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PROCESSO N.º 70085743938 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
INTERESSADOS: MINISTÉRIO PÚBLICO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ E SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE TRAMANDAÍ
RELATORA: DESEMBARGADORA MATILDE CHABAR MAIA
PARECER
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Complementar nº 09/2008, do Município de Tramandaí. Artigo 85, § 2º, que possibilita o cômputo do tempo de serviço prestado na atividade privada para fins de obtenção de adicional por tempo de serviço público. Regra municipal que contraria a intelecção dos dispositivos constitucionais de reprodução obrigatória. Ofensa aos artigos 8º, ‘caput’, e 37, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 40, § 9º, da Constituição Federal. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE.
1. Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela TERCEIRA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL nos autos da Apelação Cível nº 50058099820208210073, interposta em ação ordinária movida pelo SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE TRAMANDAÍ em desfavor do MUNICÍPIO DE TRAMANDAI, relativamente ao artigo 85, § 2º, da Lei Complementar nº 09/2008, do Município de Tramandaí, em decisão assim ementada:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ. ESTATUTO DOS SERVIDORES QUE PREVÊ CONTAGEM DE TEMPO PRIVADO PARA A PERCEPÇÃO DE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO. SUSCITADO INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE AO ÓRGÃO ESPECIAL DESTA CORTE. Havendo discussão sobre a constitucionalidade da previsão contida em Lei Complementar Municipal que autoriza a contagem de tempo de serviço privado para a percepção de adicional por tempo de serviço público, impõe-se suscitar o incidente de inconstitucionalidade. Em observância à cláusula de reserva de plenário inserta no artigo 97 da Constituição Federal, resta suscitado o incidente de inconstitucionalidade do artigo 85, §2º da Lei Complementar nº 09/2008 do Município de Tramandaí. Inteligência da Súmula Vinculante nº 10. Precedentes. SUSCITARAM INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

(Apelação Cível, Nº 50058099820208210073, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado em: 09-02-2023)
Distribuído o incidente no âmbito desse egrégio Órgão Especial, vieram os autos com vista ao Procurador-Geral de Justiça.
É o breve relatório.
2.  A Lei Complementar Municipal nº 09, de 04 de abril de 2008, do Município de Tramandaí, que dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores públicos do município e dá outras providências, em seu artigo 85, § 2º, alíneas ‘a’ e ‘b’, estabelece a possibilidade de se computar o tempo de serviço prestado na atividade privada para fins de obtenção de adicional por tempo de serviço público, in verbis:
LEI COMPLEMENTAR Nº 9/2008


[...]

Subseção II

Dos Adicionais Por Tempo de Serviço


Art. 85 Os servidores, ocupantes de cargo de provimento efetivo ou em comissão, perceberão adicionais de quinze e vinte e cinco por cento sobre os vencimentos, a partir da data em que completarem, respectivamente, quinze e vinte e cinco anos de serviço público, contados na forma estabelecida nos parágrafos deste artigo.


[...]


§ 2º Além do serviço prestado no município, e salvo o prescrito nos §§ 4º e 5º, somente será computado tempo de serviço estranho ao município, prestado na esfera privada, inclusive, até o máximo de:


a) três anos para adicional de quinze por cento;
b) cinco anos para o adicional de vinte e cinco por cento.

Contudo, a regra trazida pela Lei Complementar Municipal nº 09/2008 de Tramandaí incorre em evidente ofensa à Constituição Federal, ao criar vantagem a servidor público não contemplada no texto constitucional, estabelecendo, assim, vantagem ilegítima em favor de parcela de servidores.
A previsão da legislação municipal ofende a norma do artigo 40, parágrafo 9º, da Constituição Federal - de caráter geral e aplicável à administração pública nacional, que deve ser observada pelas unidades da federação no exercício de sua capacidade de auto-organização. 
Conforme ensina o Ministro Roberto Barroso, as normas de reprodução obrigatória ingressam automaticamente nas ordens jurídicas parciais editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer, seja pela repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais - afinal, se sua absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo ordenamento local
.
Tal posição está sedimentada no Pretório Excelso, consoante definido no Recurso Extraordinário n.º 650.898, sob a sistemática da repercussão geral, julgado em 1º de fevereiro de 2017, precedente, inclusive, originário do Estado do Rio Grande do Sul, que deu ensejo à edição do Tema n.º 484, nos seguintes termos: 

Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. 

De tal sorte, a norma em análise contrasta com a previsão do referido artigo 40, § 9º, da Constituição Federal, que, na sua redação vigente ao tempo da edição da norma local, assim dispunha:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
(...)

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
De tal modo, tendo a lei municipal guerreada violado norma de repetição obrigatória delimitada pela Constituição Federal, resultam agredidos, por decorrência do princípio constitucional da simetria, também, os artigos 1º
 e 8º
 da Constituição Estadual, que consagram o princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determinam, modo expresso, que o município, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos nas Cartas Constitucionais.

Observe-se, ademais, que a própria Constituição Estadual foi objeto de emenda, passando a prever redação mais abrangente, nos seguintes termos (grifei):
Art. 37. O tempo de serviço público federal, estadual e municipal prestado à administração pública direta e indireta, inclusive fundações públicas, será computado integralmente para fins de gratificações e adicionais por tempo de serviço, aposentadoria e disponibilidade.

Parágrafo único. O tempo em que o servidor houver exercido atividade em serviços transferidos para o Estado será computado como de serviço público estadual.

Contudo, referida alteração foi extirpada do ordenamento jurídico por decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, porquanto reconhecido vício de natureza formal da emenda, em decisão assim ementada:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. "GRATIFICACOES E ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVICO" MENCIONADOS NO ARTIGO 37 DA CONSTITUICAO DO ESTADO. AS NORMAS CONSTITUCIONAIS RELATIVAS A INICIATIVA EXCLUSIVA, EM MATERIA LEGISLATIVA, NAO PODEM SER AFASTADAS MEDIANTE O SUBTERFUGIO DE NORMATIZACAO POR TEXTO DE CONSTITUICAO LOCAL. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 596055277, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Maria Rosa Tesheiner, Julgado em 10/06/1996)

Assim, resulta cristalino que a legislação local incorreu em vício de inconstitucionalidade material, estabelecendo tratamento a seus servidores em descompasso com os critérios moldados pela disciplina de observância obrigatória extraída das Constituições Federal e Estadual.
Em reforço, como bem referido no acórdão que suscitou o presente incidente, calha destacar que o Supremo Tribunal Federal há muito já reconheceu a impossibilidade de cômputo das atividades privadas para fins de percepção de vantagem por tempo de serviço público:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO À INICIATIVA PRIVADA E TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO. SOMATÓRIO PARA FINS DE ADICIONAL E SEXTA PARTE. IMPOSSIBILIDADE. 1. O tempo de serviço de atividades essencialmente privadas não é computável, para fins de gratificação adicional e sexta parte, salvo quando integrantes da administração pública indireta. Precedente. 2. Recurso extraordinário não conhecido. (RE 195767, Relator(a): MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 25/11/1997, DJ 27- 02-1998 PP-00020 EMENT VOL-01900-05 PP-00967)

Também o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre o descabimento de computar-se o tempo de serviço prestado em regime privado para fins de adicionais 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. MAGISTRADO. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ANTERIOR PRESTADO EM SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. CE, ART. 37, E CF, ARTS. 40, § 3º, E 173, § 1º. RECURSO ORDINÁRIO. 1. Não deve ser computado, para fins de percepção de gratificações ou adicionais, o tempo de serviço prestado anteriormente em sociedade de economia mista, dada a natureza privada dessa atividade. 2. Exegese do disposto na Constituição Estadual, Art. 37, e Constituição Federal, Arts. 40, § 3º, e 173, § 1º. Aplicabilidade da Lei Complementar Estadual nº 10.098/94. 3. Recurso conhecido e não provido. (RMS n. 10.717/RS, relator Ministro Edson Vidigal, Quinta Turma, julgado em 16/3/2000, DJ de 10/4/2000, p. 102.)

Conclui-se, portanto, que o vínculo laboral estabelecido em regime privado não guarda relação essencial com a atividade estatal, sendo inservível para qualificar o tempo de serviço como ‘público’. A contagem do tempo de serviço aos servidores públicos deve receber interpretação restritiva, não sendo admitido o cômputo do tempo de serviço pretérito a entidades privadas, salvo para fins de aposentadoria e disponibilidade, conforme expressamente autorizado pela Constituição Federal.
Com tais aportes, imperativo reconhecer a mácula de inconstitucionalidade § 2º do artigo 85 da Lei Complementar nº 09/2008 do Município de Tramandaí, merecendo acolhimento a arguição proposta pela colenda Terceira Câmara Cível, a fim de que seja extirpada tal previsão normativa do ordenamento jurídico.
3.  Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgado procedente o presente incidente de inconstitucionalidade, nos termos antes delineados.

Porto Alegre, 05 de maio de 2023.
ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária).

AFJCL/AL
� Rcl 17954 AgR/PR, Rel. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 21/10/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 09-11-2016 PUBLIC 10-11-2016.


� Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.


� Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
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